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Conhecimento – Direito ao conhecimento e modos de conhecer: novas condições
Knowledge – Right to knowledge and modes of knowing: new conditions

As necessidades educativas especiais e as necessidades formativas de professores

Eliana Prado Carlino, Academia da Força Aérea - Divisão de Ensino, Brasil

Introdução 

Apesar de vivermos em uma sociedade marcada pela exclusão social - que ocorre concomitantemente ao processo de globalização, de desemprego e de precarização das condições de trabalho - inúmeras discussões e propostas sobre inclusão escolar vêm habitando as instâncias educativas e adentrando o cenário pedagógico, contribuindo para que a educação de alunos considerados com necessidades educativas especiais seja colocada em questão.

Entretanto, tais discussões têm ocorrido em um contexto sócio-econômico cada vez mais excludente e em ambientes educacionais marcados por referenciais teóricos que defendem uma visão estática de homem, de mundo e do desenvolvimento humano, além de uma visão que idealiza o igual, o homogêneo.

Por este e outros motivos, julgamos que o estudo de processos relativos a pessoas com necessidades educativas especiais e das propostas de inclusão social e escolar dessas pessoas deva ser privilegiado nos cursos de formação de professores, instância que também deve ser responsabilizada pela preparação de recursos humanos para essa nova demanda e na qual tais questões podem e devem ser problematizadas.

Em relação à legislação, há previsão de que professores sejam especializados ou capacitados, em nível médio ou superior, para atuar junto aos alunos com necessidades educativas especiais, no ensino regular. Mas há ambigüidades e diversidades quanto ao entendimento de quem são os alunos assim denominados e de como se proporcionar tal capacitação - a quem caberia realizá-la e o seu locus de realização.

Apesar de prevista nos discursos e projetos oficiais dirigidos às pessoas com necessidades educativas especiais, é quase consensual, entre pesquisadores, que essa preparação vêm ocorrendo de forma insatisfatória e que esta temática é praticamente ausente nos referidos cursos.

Alguns elementos sobre a realização da pesquisa

Indagávamo-nos sobre que conhecimentos as futuras professoras, em formação no ensino médio, estavam produzindo ou internalizando em relação a esta problemática e como a estavam compreendendo e, além disso, que construções conceituais lhes estavam sendo possíveis na instância formadora, entendendo que essas possibilidades poderiam advir de diversas disciplinas (entre elas a Psicologia da Educação, que nos interessava mais proximamente), de situações de estágio, de experiências individuais, enfim, de um contexto inter e multi disciplinar, já que a Educação é ela própria, um fenômeno dinâmico que pressupõe o intercruzamento de diferentes áreas do conhecimento.

Com o propósito, então, de investigar que conhecimentos, idéias ou concepções sobre o tema veiculam entre as futuras professoras quando estão prestes a concluírem seu curso e bem próximas de se envolverem com a realidade da sala de aula, o presente estudo
 envolveu a realização de entrevistas individuais e semi-estruturadas, tendo algumas questões norteadoras, com dez alunas do 4º ano de um curso CEFAM (Centro Específico de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério) de um município do interior de São Paulo. 

Para a realização e a análise das entrevistas, utilizamos o referencial sócio-histórico, por considerarmos relevantes as contribuições de seus pressupostos na explicação referente aos processos humanos, particularmente, no nosso caso, a contribuição deste referencial para o estudo dos processos relativos a pessoas com necessidades educativas especiais, além de sua importância para a compreensão do ato educativo como um processo necessariamente mediado, dada a sua natureza sócio-interativa. Também por ele considerar que as atividades educativas possibilitam formas de interação com "outros" e com o conhecimento, viabilizando aos sujeitos novos modos de pensamento e conseqüentemente de inserção e atuação no meio sócio-cultural; pressupondo a existência de sujeitos interativos, que, em contato com o mundo cultural, transformam-no e a si próprios, num movimento que requer a inter-relação de pessoas; relações estas marcadas pela diferença e pela heterogeneidade.

O curso CEFAM foi considerado um espaço apropriado no qual poderíamos olhar para a questão da formação de professores no ensino médio e a familiaridade de futuras professoras com as "necessidades educativas especiais". Procuramos "ouvir" as falas das futuras professoras, abstraindo de seus relatos o que consideramos mais significativo, no nosso entender, sabendo que muitas outras interpretações são igualmente possíveis.

Questões conceituais

Em relação ao termo "necessidades educativas especiais" muito já se fez no sentido de alterar nomenclaturas e mudar as ênfases - de "deficiente", passamos para "portador de deficiência" e, mais recentemente, para "portador de necessidades educativas especiais", ou ainda, "pessoa com necessidades educativas especiais", sendo que esta última já passa por questionamentos, sendo sugerido que se utilize "aluno que apresenta necessidades educativas especiais".

Não podemos negar que as novas nomenclaturas talvez ajudem no sentido de apontar para novas ênfases. Acontece que mudar a forma de chamar esses sujeitos, não muda, necessariamente, a maneira de vê-los, de tratá-los, de educá-los, de inseri-los no meio educativo e social. A amplitude e a falta de precisão nas terminologias utilizadas, na maioria das vezes, mais confundem do que ajudam, principalmente pela falta de vontade política. 

Entretanto, a terminologia carrega um sentido, que é construído socialmente e que define posturas, entendimentos e ações práticas

A palavra está sempre carregada de um conteúdo ou de um sentido ideológico ou vivencial. É assim que compreendemos as palavras e somente reagimos àquelas que despertam em nós ressonâncias ideológicas ou concernentes à vida [...] O sentido da palavra é totalmente determinado por seu contexto. (Bakhtin, 1986, p.95;106)

Fruto dessas concepções, geradas em contextos sociais e históricos definidos, foi se estabelecendo um sistema, que, na intenção propagada de "integrar" aqueles que durante muito tempo (desde séculos anteriores) haviam sido excluídos da possibilidade de viverem em suas comunidades porque eram institucionalizados e considerados  "incuráveis", constituindo um grupo marginalizado, acabou também por gerar segregação. Segregação porque não consegue transformar o que o indivíduo não é capaz de fazer em objetivo a ser atingido, mas, ao contrário, tem como meta somente aquilo que, supostamente, na visão dos "especialistas", é o que ele consegue realizar. Ou ainda, segregação, porque, há a ilusão de que, a instituição "cuida", "repara", "trata" para depois devolvê-lo ao espaço comum ou à escola regular. É como se fosse necessário retirar a pessoa de seu contexto "a fim de 'consertá-la' ou torná-la 'menos diferente', e depois devolvê-la a este contexto, de forma que não haveria ou haveria menos motivo para estigmatizá-la e marginalizá-la nos inúmeros espaços sociais" (Ferreira, 1994, p. 7). Sendo assim, foram se constituindo dois sistemas paralelos de ensino - o "regular" e o "especial".

Entretanto, desde 1961, através da Lei nº 4.024/61, há menção de que o atendimento aos alunos considerados "especiais" ou "excepcionais" se enquadre, dentro do possível, no sistema geral de educação.

Princípios como integração e normalização foram norteadores da filosofia educacional nas propostas de redefinição das políticas de educação especial, por volta dos anos oitenta. Já o termo inclusão é mais recente, ainda que o seu ideal não seja uma idéia nova ou surgida nesta última década, fazendo-se presente desde os anos sessenta, aproximadamente.

Dois eventos foram mundialmente significativos e podem ser considerados marcos dessa proposta, pois trataram de questões referentes à viabilização de educação para todos, redimensionando o conceito de necessidades educativas especiais. Esses eventos foram "A Conferência Mundial sobre Educação para Todos" e "A Conferência Mundial sobre Educação Especial"
.

Apesar dessa idéia inclusiva estar presente em diversos textos e discursos oficiais, as propostas que a defendem, não definem exatamente quem é quem, ou quem deve ser atendido onde. Há ambigüidades em relação a quem se referem os termos utilizados e em relação aos espaços educativos em que a escolarização ou o atendimento desses alunos deva ser feito.

Por este motivo queremos destacar que, embora tenhamos neste trabalho, focalizado a inclusão do ponto de vista escolar, pois nossa proposta é ressaltar as necessidades formativas de professores para receberem em classes regulares, crianças com algum tipo de diferença, é importante considerar que a questão não pode se restringir a essa possibilidade. Há concepções de inclusão mais vinculadas à projeção de ações educativas orientadas para uma efetiva "inclusão social", sem implicar, linear e necessariamente, o atendimento das necessidades especiais em classes regulares.

Na condução deste trabalho, o uso da expressão "portador de necessidades educativas especiais" se justifica pelo fato de ser esta a expressão registrada nas diretrizes oficiais e a mais circulante entre os educadores, à época em que o iniciamos. Em função disso, quisemos examinar como as futuras professoras estavam compreendendo essa marca nos diferentes níveis de discurso presentes na escola e fora dela.

Ainda que se mantenham ambigüidades, a inclusão está colocada como tópico de discussão, mais acentuadamente nesta última década, e não só pela escola mas pela sociedade. Apesar de uma certa tendência em se querer pensar que cabe somente à escola comum o papel de efetivar a inserção de alunos que não têm conseguido beneficiar-se até então, do ensino regular, não podemos esquecer que ter, na escola, alunos cujas diferenças (de qualquer ordem) sejam atendidas e respeitadas, requer posturas e ações que extrapolam o âmbito educacional, apesar de também passarem por ele.

Pensar a inclusão requer compromisso com uma reorganização do sistema educacional e da própria sociedade, impregnada que está de idéias que concebem a diferença como "desvio" e este como algo centrado em características individuais, deixando de considerar o contexto sócio-cultural das pessoas e sua caracterização como ambientes compostos por inúmeras e variadas diferenças (pessoais, étnicas, lingüísticas, culturais, sociais, etc).

Além disso, vivemos cotidianamente situações intensificadas de exclusão social, através do desemprego estrutural, das defasagens em relação aos avanços tecnológicos e das contingências da globalização. Nesse processo, os órgãos governamentais deixam de assumir suas responsabilidades, através da proposição de alternativas que visam trabalhos em parcerias, cooperativismo, ações oriundas de iniciativas de governos municipais e da sociedade civil; enfim, enfatizam-se e valorizam-se formas de organização mais localizadas que caminhem no sentido de minimizar os efeitos desse processo de exclusão.

Com isso, acompanhamos um sistema que se desmantela e que aumenta o número de desempregados, de excluídos, de pessoas que, a cada dia, se culpam ou são culpadas, pelo fracasso na obtenção de um espaço no mercado de trabalho. Aqui, também, é o próprio indivíduo que é responsabilizado pela sua inadequação a um mercado cada vez mais competitivo; se ele não consegue emprego, o motivo é o seu despreparo ou a sua falta de qualificação.

E é nesse contexto neoliberal
, excludente, que temos de conviver, compreender e efetivar o discurso inclusivo, transformando-o em prática inclusiva. Discurso este que defende a colocação de crianças, independente de suas diferenças, no ensino regular para que sejam escolarizadas. O que não se considera entretanto, é que, muitas vezes a exclusão se processa exatamente ao agrupá-las "todas", indiscriminadamente, sem que se considere seus processos particulares e modos singulares de aprender.

As Leis e os decretos, garantem, de certa forma, a possibilidade de que a inclusão ocorra, mas sabemos que eles não são suficientes, por todos os outros aspectos que estão a permear essa temática.

Consequentemente, o insucesso pela não realização do empreendimento proposto recai sobre instâncias individualizadas como a própria família ou então, a própria escola, sem contar com análises fragmentadas que culpam ainda o professor, particularmente. 

Vemos, sem dúvida, grandes resistências por parte de professores e de profissionais da educação em aceitar o desafio colocado pelas propostas inclusivistas, o que é perfeitamente compreensível, dada a carência de sua formação para esse desafio (ou utopia?). Tais resistências aparecem em conseqüência da não problematização da questão, inclusive nas instâncias de formação desses profissionais, o que gera entendimentos e, consequentemente, práticas as mais diversas e impróprias.

Por este motivo consideramos que a formação de professores deve ser contemplada se queremos que as mudanças se processem com um pouco mais de intensidade, afinal, como argumenta Kassar (1995), “a mudança da história de nossa educação consolida-se mediante a viabilidade da construção de novas percepções por quem produz a prática pedagógica” (p.83). 

É necessário que o professor perceba que ele também constrói o saber no contexto de relações que vive cotidianamente; ele é um produto histórico, mas dessa história é também autor. E dessa autoria dependerão novas inter-relações, novas mediações, novos trabalhos coletivos, novas visões e concepções, e certamente novas experiências e práticas no que concerne ao trabalho com as diferenças e deficiências.

Não apenas o professor em formação deve ser contemplado, mas aqueles que já estão em exercício, pois há necessidade de ações que se estendam também a esses profissionais, propiciando-lhes situações de análise e reflexão sobre suas próprias condições de trabalho e vivências, permitindo-lhes estabelecer relações entre a sua ação pedagógica e os pressupostos teóricos que estão subjacentes a ela. 

Voltamos, portanto, o nosso olhar para um curso de formação, examinando as concepções e conhecimentos de futuras professoras sobre as necessidades educativas especiais e, complementarmente, sobre inclusão escolar, acreditando que, ao "escutá-las", poderíamos vislumbrar novas perspectivas e novos modos de intervir em sua formação.

"Ouvindo" as futuras professoras

Estaremos trabalhando aqui com quatro unidades de análise que foram constituintes dessa pesquisa.

1- Concepções que as futuras professoras têm sobre portadores de necessidades educativas especiais.

Existe entre as futuras professoras uma noção de necessidades educativas especiais vinculada à deficiência, que por sua vez é entendida apenas como a "falta de", "carência de" ,"lentidão", "limite", "impossibilidade" - são esses atributos que caracterizam os sujeitos deficientes. A concepção predominante é a de sujeitos cujos problemas que demandam suas necessidades especiais no nível educacional são de origem inata ou de âmbito pessoal/familiar.

Ter "deficiências na aprendizagem", ser "excepcional", ser "deficiente", ser "especial" ou ainda, ser "portador de necessidades educativas especiais", parecem sinônimos na visão das entrevistadas. Esse amálgama no uso das nomenclaturas não nos deixa perplexos já que, durante o curso de formação, as noções que tiveram sobre os referidos assuntos foram mínimas e pouco problematizadas e também porque mesmo entre profissionais de distintas áreas, as diversas nomenclaturas não têm sido usadas de forma consensual (Mazzotta, 1982).

A idéia que elas têm sobre essas pessoas passa distante de um sujeito dinâmico e complexo ao qual se refere Vygotsky (1996) quando fala de sujeitos imersos na história de um grupo social e que nesse grupo vão construindo a própria história e consequentemente a própria individualidade, a partir do plano de relações sociais e culturais vividas por cada um.

É comum entre elas a idéia de que esses sujeitos necessitam de um ensino mais lento, mais simplificado, já que o seu desenvolvimento é concebido como quantitativamente menor, daí as propostas de redução de programas e a convicção de que o espaço educativo mais apropriado para essas pessoas seja a escola especial, isto é, um sistema de ensino à parte, pois apenas um espaço educativo com a marca do patológico, do tratamento clínico, do rótulo, poderia oferecer um atendimento àqueles que (por diferentes razões) não conseguem se apropriar daquilo que a escola tem lhes oferecido.

2- Modos de pensar a inclusão dos portadores de necessidades educativas especiais no ensino regular, pelas futuras professoras.

Há uma visão dicotômica entre escola regular e escola especial, à qual Mazzotta (1982) se refere ao dizer que a educação não é vista como uma só. E nessas duas modalidades (regular e especial) várias possibilidades para o aluno são apontadas pelas futuras professoras - freqüentar só a escola regular; freqüentar só a escola especial ou, então, as duas; ser primeiramente trabalhado na especial para depois "normalizar-se" na regular; ir da especial para a regular mas sendo monitorado pela primeira; enfim, algumas combinações vão-se constituindo, porém, na visão delas ninguém está preparado para prescindir da educação especial, ou melhor, ninguém está preparado para dispensar os moldes de atendimentos especializados que acabam absorvendo tudo ou quase tudo aquilo que a escola regular não tem conseguido resolver. Sendo assim, percebe-se também que o trabalho desenvolvido pelas instituições especializadas está acima de qualquer suspeita e isento de questionamentos, o que impede que se avance no sentido de buscar novos sentidos e novos papéis ao ensino especial e consequentemente ao próprio ensino regular.

Não aparece de forma mais consistente, qualquer preocupação com questões de ordem política, econômica, ideológica. Não se questiona o motivo pelo qual "de repente" resolveu-se falar em inclusão e entendem-na como estar colocando na rede regular alunos (mais provavelmente deficientes) provenientes de escolas especiais (como a Apae, por exemplo, que é a prática de serviços especializados que elas têm como referência, em sua comunidade).

O conceito de inclusão aparece equivocado, significando contato físico ou social entre crianças "normais" e crianças portadoras de necessidades educativas especiais, o que tem sido um modo inadequado de pensar sobre a questão, porém, muito presente nos meios educacionais. A visão das entrevistadas é de que o professor deva ser preparado para evitar que o aluno incluído seja rejeitado pelos colegas de classe. Não há preocupação por parte delas com questões de ordem cognitiva, ou seja, não se pensa nas possibilidades de aquisição, por parte da criança, de um saber sistematizado e acumulado social e historicamente. Há, sim, uma visão quase filantrópica do trabalho a ser realizado com essas pessoas, segundo a qual, os professores poderiam contribuir com mais carinho, atenção e amor.

Entretanto, há alguns conhecimentos dos quais elas já se apropriaram e que são indicadores de que existe um saber, mesmo tácito, que as faz entender que muitas vezes, a solução do problema não está em transferir o aluno para outro lugar/espaço e que inseri-lo na classe regular sem que se saiba o que fazer com ele pode ser mais prejudicial do que mantê-lo na instituição especializada.

3- Conhecimentos propiciados pelo curso de formação, e, em especial, pela Psicologia da Educação, em relação à esta temática.

Mesmo que, durante o curso, tenham aprendido pouco sobre certas temáticas, as alunas possuem noções sobre as mesmas, ainda que elas tenham sido produzidas de modo não intencional no seu cotidiano, no qual mediações espontâneas, através de outros sujeitos, da mídia e de leituras, possibilitaram que concepções fossem construídas. Entretanto, de alguma forma, o curso de formação ofereceu sua contribuição, através de algumas disciplinas em particular, e mesmo do silenciamento de outras.

Quando se referem às contribuições do curso, demonstram que elas foram insuficientes e não concorreram para uma compreensão melhor das questões que envolvem as necessidades educativas especiais. Criticam a superficialidade dos assuntos tratados, e, no ensino da Psicologia, a ênfase em um único referencial teórico, as impediu de terem acesso a outras abordagens e, mais do que isso, às suas condições de produção, ou seja, ao saber que concerne às situações sociais e históricas concretas que lhes deram emergência e às necessidades que geraram a sua produção.

As críticas dirigem-se também às formas como foram trabalhados os conteúdos, que não lhes possibilitaram maiores reflexões ou discussões sobre os assuntos focalizados, dificultando a sua apreensão.

Vemos com isso que, apesar da precariedade e insuficiência das informações recebidas pelas alunas, elas demonstram uma certa sensibilidade e um esforço analítico frente a determinados aspectos dos temas abordados na entrevista, sendo críticas em relação a algumas questões, entretanto, ainda que olhemos para as suas falas com um pouco mais de otimismo, tentando considerar seus saberes, as concepções existentes tornam a inclusão um tema quase desconhecido e consequentemente, ainda, um grande desafio.

4- A visão das futuras professoras sobre as condições docentes para o atendimento às necessidades educativas especiais.

Embora haja limites nas concepções sobre o tema em discussão, é posição da grande maioria das entrevistadas que os professores em exercício não estão em condições de trabalhar com esses alunos. Mesmo não identificando bem onde estão as falhas, fazem objeções quanto às condições dos professores para assumirem esta tarefa e são categóricas em afirmar que a elas também falta preparo.

Não se cogitam, entretanto, as razões dessa insuficiência atribuindo-se ao professor a responsabilidade por uma formação que não lhe possibilita atuar junto a alunos com deficiência ou junto àqueles cujas necessidades educativas diferenciadas, requerem uma nova postura da escola.

Atribuem esse despreparo ao fato de o professor não estudar e não se especializar. Consideram que muito conhecimento em Psicologia, assim como algum conhecimento da área médica, além de saber sobre causas ou tipos de deficiência e conhecer a realidade familiar, seriam condições necessárias para o atendimento às necessidades educativas especiais.

Além das expectativas que se criam em relação aos conteúdos psicológicos, há uma idéia de que conhecimentos da área médica podem contribuir com o trabalho do professor, exatamente porque a visão que se tem da pessoa com necessidades educativas especiais é uma visão medicalizada (Jannuzzi, 1992), o que requer tratamento. 

Tais conteúdos de ensino seriam extremamente úteis e sua contribuição não pode ser negada desde que pudesse contribuir no sentido de oferecer vias alternativas de trabalho, ou mesmo de propiciar a elaboração de programas de ensino e de intervenção pedagógica apropriados à um determinado alunado, tendo o cuidado de não desconsiderar as especificidades e as capacidades de cada pessoa. 

Ao procurar identificar ou localizar a causa do despreparo do professor, atribui-se-lhe à falta de especialização ou de estudo, ou, ainda, à utilização de métodos antigos para o trabalho pedagógico, elementos que se vistos de forma descontextualizada podem dar a idéia falsa de que, com um pouco mais de estudo por parte do professor, com sua especialização ou mais um curso, o problema estaria sanado.

Algumas considerações sobre as possibilidades

Não desconsideramos as contribuições que a Psicologia possa oferecer ao trabalho pedagógico, no entanto, é sabido que essa área do conhecimento vem recebendo inúmeras críticas que poderiam ser atribuídas ao psicologismo que permeou durante muito tempo o cenário educacional e, que contribuiu para que as questões educacionais fossem vistas de um ângulo quase exclusivamente individual, como se os conhecimentos dessa área pudessem abarcar sozinhos e responder a todos os problemas pedagógicos - visão esta, sem dúvida alguma, reducionista. Além disso, os indivíduos são tratados abstratamente, através de uma visão dicotômica de indivíduo e sociedade, o que para Velho (1977) é um problema, pois,

ou se cria uma individualidade "pura", uma "essência" defrontando-se com o meio ambiente exterior, de outra qualidade, ou então um fato social "puro", também todo-poderoso, que paira sobre as pessoas. [...] ...a dicotomia Indivíduo x Sociedade e/ou Cultura é que determina esses caminhos. Não se trata de negar a especificidade de fenômenos psicológicos, sociais, biológicos ou culturais, mas sim reafirmar a importância de não perder de vista o seu caráter de inter-relacionamento complexo e permanente. (p.19)

Não obstante haja uma percepção, até mesmo coerente, das entrevistadas, de que algum conhecimento na área médica pode ser necessário ao trabalho do professor, precisamos ver com certa cautela quais aspectos desse conhecimento devem ser apropriados por parte de futuros professores. Isso porque tais conhecimentos, quando existem, têm sido úteis, na maior parte das vezes, para procedimentos de classificação de alunos e de legitimação do próprio fracasso escolar, através de uma (pseudo) "explicação científica" a respeito do porquê as crianças não aprendem. Neste sentido é que conhecer causas e tipos de deficiências, por exemplo, sem as devidas mediações, pode não ajudar muito o professor a superar as concepções e lacunas existentes em seu trabalho. 

Com a mesma cautela poderíamos indagar: que importância pode ter o conhecimento sobre a família da criança, a não ser para, mais uma vez, legitimar as causas das dificuldades que ela possa apresentar? Pudemos observar que na concepção que impera sobre a deficiência ou mesmo sobre o fracasso, o único responsável pelo problema é o próprio indivíduo ou, em última hipótese, sua família. 

Apesar de o MEC (1994) considerar que a grande falha nos cursos de formação se deva à "falta de disciplinas ou conteúdos específicos no currículo desses cursos" (p.33), o que acarreta, para o sistema educacional, a saída de professores sem preparo no atendimento ao alunado da Educação Especial, sabemos que, acrescentar ao curso disciplinas ou conteúdos pertinentes ao tema em questão não será suficiente para dar conta de melhorias na formação docente, já que os determinantes da situação tal qual ela se encontra estão além dessa medida - que não deixa de ser necessária, porém é insuficiente - pois requer mudanças em nível do sistema e que envolve fatores macrossociais e de políticas educacionais. 

Não podemos negar que há necessidade de uma disposição interna por parte do professor em lidar com situações pedagógicas que muitas vezes, ou na maioria delas, são inéditas, únicas e singulares. Necessário também se faz que haja uma certa disposição para a incorporação de novos paradigmas, novas concepções sobre o ensinar e o aprender; concepções que rompam e substituam estruturas de pensamento já cristalizadas e responsáveis por um fazer condicionado e, portanto, irrefletido, que muitas vezes frustra aquele que o realiza. E nesse processo de rompimentos com velhas estruturas, há que se ter os "outros" mediadores das mudanças, que exatamente por serem processuais e determinadas histórica e socialmente, não ocorrem naturalmente, mas necessitam de intervenção social.

De um modo geral, o conjunto das análises sugere que não estão sendo viabilizadas condições de preparação do professor para os projetos oficiais voltados para os portadores de necessidades educativas especiais. 

Embora para processar a inclusão seja necessário pensar em toda a estrutura educacional e em um contexto social muito mais amplo que envolve a escola, acreditamos que mudar os contextos formadores é fundamental e isso pode ser feito com posturas reflexivas, que podem por sua vez gerar ações diferenciadas ou práticas alternativas que incidam novamente sobre essas concepções, num movimento que é dialético e, por ser assim, não dissocia teorias e práticas.

Não desconsideramos todas as mazelas que vivemos no cenário educacional, contudo, acreditamos que possam ser construídos novos modos de olhar/entender o contexto da escola e olhando/entendendo de diferentes maneiras, possam ser construídas novas práticas, mudando então essa história de formação e consequentemente a história da inclusão.

Requer-se um trabalho coletivo para que a escola, enfim, assuma o seu papel de promover educação para todos, trabalho este que não se restringe unicamente aos professores das classes ou das escolas especiais, nem somente aos professores das classes regulares, nem apenas aos pais ou à comunidade; é um trabalho de todos e no qual se faz necessário lidar com as incertezas geradas, dúvidas, ambigüidades, medos, desejos e conflitos inter e intrapessoais dos envolvidos no processo. Por essa razão não se faz inclusão apenas com apelos da mídia ou então com leis ambíguas, ou, ainda, apenas com boa vontade individual. Também não se faz inclusão com a eliminação das instituições especializadas, sem qualquer consideração sobre os danos que isso possa causar.

Faz-se, portanto, necessário capacitar recursos humanos dentro de um referencial que possibilite a construção de novas concepções e posturas e novos tipos de relação com a questão inclusiva. É fundamental que se produzam novas mediações nos contextos de formação de professores alterando a forma de se atuar junto a esses futuros profissionais, oferecendo-lhes subsídios para um trabalho compromissado com a diversidade e com a promoção do desenvolvimento humano, e neste caso, a escola poderia estar em melhores condições de trabalhar com as necessidades e especificidades de cada grupo de pessoas.

Uma visão esperançosa demais? Acreditamos que não, mas apenas uma certa vontade de lutar contra tudo aquilo que nos faça desacreditar que a mudança é possível.
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Summary

Special educational needs and teachers' education needs

In face of the discussions and proposals about mainstreaming and social inclusion which have been present in the educational scenario, we reckon that the study of processes related to students with special educational needs and the proposals of school and social inclusion of these persons must be privileged in teachers' education. There is practically a consensus among researchers that such preparation has been happening in a insatisfying way and that the theme "special educational needs" is practically absent in the courses.

In order to examine what knowledge, ideas or conceptions about the theme are presented by the future teachers, the present study carried out semi-estructured with female students in conclusion grade of a CEFAM (Specific Center for Teacher Education) course, from a town in the state of São Paulo. 

The reference used for the interviews and their analysis was the hystorical-cultural approuch, given its relevance for the understanding of the human processes, for the study of the special educational needs and for the understanding of the educational act as a mediate a process whose nature social.

From this theoretical perspective, the educational activities involve interaction with "others" and objects of knowledge, making it possible for the subject to have new ways of thinking and consequently to have better conditions for the insertion and acting in the social and cultural environment. It therefore refers to interactive subjects who transform themselves and the cultural world in a moviment that requires relation among people, relations that are marked by difference and heterogeneity.

In general, the present research data show that the education offered to the students has not brougt about knowledge and reflexive considerations about the special educational needs neither about the pedagogical work oriented to this problem.

Among the future teachers there is a notion of special educational needs as a condition linked to defficiency, which is regarded as "lack of", "need for", "slowness", "limit", "impossibility" - these are the traits featuring defficient subjects. The prevailing conception is therefore that the problems that demand special care in the educational level are innate or belong to the personal/family scope.

Also, they require an education that is slower and simpler, gven that the pupil's development is conceived as quantitatively inferio. Therefore, the respondents speak of proposals for programmes with reducted and show a conviction that the educational space more appropriate for these people is the special school, that is, a school in a detached teaching sistem.

The concept of pupil inclusion is limited, meaning physical or social contact among "normal" children and children who have special educational needs. The interviewees believe that the teachers must be prepared to avoid that the included pupil be rejected or excluded by classmates. However, there's no concern with cognitive issues, that is, they do not think about the child's possibilities for the construction, of systematic knowledge that is valued both socially and historically. There is an almost phylantropic view of the work to be done with these children, accordingto which, the teacher, with more affection, attention and love, could help in this inclusion process. The interviewees consider it necessary that the teacher must know the causes and kinds of defficiencies, through the learning of concepts of the medical area and of psychology, in particular, in order to carry out their work in an inclusive perspective more appropriately.

Although we have highlighted "school inclusion", it is important to consider that the issue cannot be restricted to this possibility. There are conceptions of inclusion that are more linked to the projection of broad educational ations oriented to an effective "social inclusion", not meaning, straight and necessarily, assistance to special educational needs in regular groups.

Although the handling of special needs in regular classroom is a long-term process, it is necessary to build human resources inside a theoretical reference that makes it possible to thing about schooling as a part of an enlarged proposition of social inclusion. Therefore, it is fundamental to produce new mediations in the teachers' formation contexts changing the way of acting with these professionals in formation process.

� As entrevistas deste estudo foram realizadas no período de julho a agosto de 1999.


� As Conferências citadas ocorreram, respectivamente, em Jontiem, Tailândia, em 1990 e em Salamanca, Espanha, em 1994.


� O neoliberalismo está sendo entendido como a mudança profunda pela qual passa o modo de produção capitalista e que implica "o abandono da política do Bem-Estar social (políticas de garantia dos direitos sociais) e o retorno à idéia liberal de autocontrole da economia pelo mercado capitalista, afastando, portanto, a interferência do Estado no planejamento econômico. (Chaui, 1997, p.434)
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